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As Mesas da Câmara dos Deputados e do Senado Federal, nos termos do 

art. 60 da Constituição Federal, promulgam a seguinte emenda ao texto constitucional: 

Artigo único. Os arts. arts. 49, XVI e 231, caput, da Constituição Federal 

passam a vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 49.  .................................................... 

XVI – autorizar a demarcação de terras indígenas, bem 
como a exploração e o aproveitamento de recursos hídricos e 
a pesquisa e lavra de riquezas minerais em seu interior; 

..................................................................." 

“Art. 231 São reconhecidos aos índios sua organização 
social, costumes, línguas, crenças e tradições, e os direitos 
originários sobre as terras que tradicionalmente ocupam, 

competindo à União demarcá-las, ad referendum do 
Congresso Nacional, proteger e fazer respeitar todos os seus 

bens. 

..................................................................” 

JUSTIFICAÇÃO 

A presente proposta tem como objetivo submeter a 

demarcação de terras indígenas à aprovação do Congresso Nacional, trazendo para 

esta Casa um debate de interesse fundamental para a Nação brasileira.  

O constituinte de 1988 resguardou amplamente os direitos das 

comunidades indígenas na vigente Constituição brasileira. Por força do art. 231, são 

reconhecidos aos índios sua organização social, costumes, línguas, crenças e 

tradições, e os direitos originários sobre as terras que tradicionalmente ocupam. 

Coube à União a responsabilidade de demarcar, proteger e fazer respeitar todos os 

seus bens.  

A prática tem demonstrado, entretanto, que a demarcação de 

terras indígenas demanda o pronunciamento da mais alta Casa representativa da 
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Nação. Com fundamento no art. 231, interpretado isoladamente, os Estados da 

região Norte têm sido privados de vastas extensões de terras sem que se examinem 

questões relativas à ocupação e exploração da Amazônia, à segurança e ao 

desenvolvimento nacionais, bem como à integridade de nossas fronteiras e ao 

equilíbrio federativo. 

Neste início do século XXI, as riquezas da biodiversidade e os 

incontáveis recursos naturais da Amazônia merecem a mais cuidadosa atenção por 

parte do governo brasileiro. A área possui um vasto potencial para desenvolvimento 

que, se feito de maneira auto-sustentada, representa um enorme patrimônio 

nacional que não pode ser negligenciado. 

Outrossim, a Região Norte possui grandes extensões 

despovoadas, muitas delas ao longo de centenas de quilômetros de fronteiras, 

distantes dos grandes centros urbanos. Eis aí um espaço aberto para o narcotráfico, 

o crime organizado e os crimes ambientais, que podem florescer livremente sem a 

presença do poder público. A vivificação dessas áreas é de interesse da Nação, de 

forma a preservar a integridade do território brasileiro e a segurança nacional. 

Ademais, os entes federados que sofrem substanciais 

reduções em seu território merecem ser ouvidos, haja vista o grau de interferência 

que a demarcação representa nos negócios locais. Áreas produtivas onde se 

desenvolve intensa atividade econômica, núcleos populacionais consolidados, 

propriedades regularmente tituladas pelo poder público, estradas e outras 

benfeitorias públicas têm sido incluídas em terras indígenas, sem que seu papel na 

vida social e econômica dos Estados – ou mesmo o rigoroso atendimento aos 

requisitos do art. 231 – sejam considerados com isenção.  

Cabe ressaltar que nosso regime federativo dá aos Estados 

voz na formação da vontade nacional, por meio do Senado Federal. Nesse contexto, 

é fundamental que o Congresso se pronuncie sobre uma questão que até agora tem 

sido deixada à discrição apenas do Poder Executivo da União. Os Estados 

envolvidos poderão assim manifestar-se, dando maior equilíbrio federativo ao 

processo demarcatório. 

Entendemos, portanto, ser o Congresso Nacional o foro 

adequado para a discussão de questões fundamentais para o País. Apenas a 
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submissão da criação de terras indígenas ao seu escrutínio poderá assegurar que 

alguns dos mais altos interesses do povo brasileiro sejam objeto de cuidadosa 

análise e ponderação. Cientes, portanto, da relevância de nossa iniciativa, 

esperamos contar com o apoio de nossos nobres pares para a aprovação desta 

proposta de Emenda à Constituição.  

Sala das Sessões, em  13 de maio de 2004. 

 

                                          Deputado LINDBERG FARIAS 
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3-ALMIR SÁ (PL-RR) 
4-ANTONIO NOGUEIRA (PT-AP) 
5-ARNON BEZERRA (PTB-CE) 
6-BENEDITO DE LIRA (PP-AL) 
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Seção de Registro e Controle e de Análise de Proposições 
 
 
 
Ofício nº  74/2004 Brasília, 20 de maio de 2004 
  
 
                             Senhor Secretário-Geral: 
 
 
 Comunico a Vossa Senhoria que a Proposta de Emenda à 
Constituição do Senhor Deputado Lindberg Farias e outros, que "Dá nova 
redação aos arts. 49, XVI e 231, caput, da Constituição Federal, submetendo 
ao Congresso Nacional a demarcação  de  terras  indígenas", contém número 
suficiente de signatários, constando a referida proposição de :  
 
 

171 Assinaturas confirmadas; 

009 Assinaturas não confirmadas; 

028 Assinaturas repetidas. 

 
 

Atenciosamente, 
 
 

RUTHIER DE SOUSA SILVA 
Chefe 

 
 
A Sua Senhoria o Senhor 
Dr. MOZART VIANNA DE PAIVA 
Secretário-Geral da Mesa 
N E S T A 
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LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 
COORDENAÇÃO DE ESTUDOS LEGISLATIVOS - CEDI 

 

 CONSTITUIÇÃO 
da 

República Federativa do Brasil 

1988 
 

....................................................................................................................................................... 

 

TÍTULO IV 

DA ORGANIZAÇÃO DOS PODERES 

 

CAPÍTULO I 

DO PODER LEGISLATIVO 

....................................................................................................................................................... 

 

Seção II 

Das Atribuições do Congresso Nacional 

....................................................................................................................................................... 

 

Art. 49. É da competência exclusiva do Congresso Nacional: 

I - resolver definitivamente sobre tratados, acordos ou atos internacionais que 

acarretem encargos ou compromissos gravosos ao patrimônio nacional; 

II - autorizar o Presidente da República a declarar guerra, a celebrar a paz, a 

permitir que forças estrangeiras transitem pelo território nacional ou nele permaneçam 

temporariamente, ressalvados os casos previstos em lei complementar; 

III - autorizar o Presidente e o Vice-Presidente da República a se ausentarem do 

País, quando a ausência exceder a quinze dias; 

IV - aprovar o estado de defesa e a intervenção federal, autorizar o estado de sítio, 

ou suspender qualquer uma dessas medidas; 

V - sustar os atos normativos do Poder Executivo que exorbitem do poder 

regulamentar ou dos limites de delegação legislativa; 

VI - mudar temporariamente sua sede; 

VII - fixar idêntico subsídio para os Deputados Federais e os Senadores, 

observado o quedispõem os arts. 37, XI, 39, § 4º, 150, II, 153, III, e 153, § 2º, I; 
* Inciso VII com redação dada pela Emenda Constitucional nº 19, de 04/06/1998  

VIII - fixar os subsídios do Presidente e do Vice-Presidente da República e dos 

Ministros de Estado, observado o que dispõem os arts. 37, XI, 39, § 4º, 150, II, 153, III, e 

153, § 2º, I; 
* Inciso VIII com redação dada pela Emenda Constitucional nº 19, de 04/06/1998  

IX - julgar anualmente as contas prestadas pelo Presidente da República e 

apreciar os relatórios sobre a execução dos planos de governo; 

X - fiscalizar e controlar, diretamente, ou por qualquer de suas Casas, os atos do Poder 

Executivo, incluídos os da administração indireta; 
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XI - zelar pela preservação de sua competência legislativa em face da atribuição 

normativa dos outros Poderes; 

XII - apreciar os atos de concessão e renovação de concessão de emissoras de 

rádio e televisão; 

XIII - escolher dois terços dos membros do Tribunal de Contas da União; 

XIV - aprovar iniciativas do Poder Executivo referentes a atividades nucleares; 

XV - autorizar referendo e convocar plebiscito; 

XVI - autorizar, em terras indígenas, a exploração e o aproveitamento de recursos 

hídricos e a pesquisa e lavra de riquezas minerais; 

XVII - aprovar, previamente, a alienação ou concessão de terras públicas com 

área superior a dois mil e quinhentos hectares. 

....................................................................................................................................................... 

 

Seção VIII 

Do Processo Legislativo 

....................................................................................................................................................... 

 

Subseção II 
Da Emenda à Constituição 

 

Art. 60. A Constituição poderá ser emendada mediante proposta: 

I - de um terço, no mínimo, dos membros da Câmara dos Deputados ou do 

Senado Federal; 

II - do Presidente da República; 

III - de mais da metade das Assembléias Legislativas das unidades da Federação, 

manifestando-se, cada uma delas, pela maioria relativa de seus membros. 

§ 1º A Constituição não poderá ser emendada na vigência de intervenção federal, 

de estado de defesa ou de estado de sítio. 

§ 2º A proposta será discutida e votada em cada Casa do Congresso Nacional, em 

dois turnos, considerando-se aprovada se obtiver, em ambos, três quintos dos votos dos 

respectivos membros. 

§ 3º A emenda à Constituição será promulgada pelas Mesas da Câmara dos 

Deputados e do Senado Federal, com o respectivo número de ordem. 

§ 4º Não será objeto de deliberação a proposta de emenda tendente a abolir: 

I - a forma federativa de Estado; 

II - o voto direto, secreto, universal e periódico; 

III - a separação dos Poderes; 

IV - os direitos e garantias individuais. 

§ 5º A matéria constante de proposta de emenda rejeitada ou havida por 

prejudicada não pode ser objeto de nova proposta na mesma sessão legislativa. 

....................................................................................................................................................... 

 

TÍTULO VIII 

DA ORDEM SOCIAL 

....................................................................................................................................................... 
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CAPÍTULO VIII 

DOS ÍNDIOS 

 

Art. 231. São reconhecidos aos índios sua organização social, costumes, línguas, 

crenças e tradições, e os direitos originários sobre as terras que tradicionalmente ocupam, 

competindo à União demarcá-las, proteger e fazer respeitar todos os seus bens. 

§ 1º São terras tradicionalmente ocupadas pelos índios as por eles habitadas em 

caráter permanente, as utilizadas para suas atividades produtivas, as imprescindíveis à 

preservação dos recursos ambientais necessários a seu bem-estar e as necessárias a sua 

reprodução física e cultural, segundo seus usos, costumes e tradições. 

§ 2º As terras tradicionalmente ocupadas pelos índios destinam-se a sua posse 

permanente, cabendo-lhes o usufruto exclusivo das riquezas do solo, dos rios e dos lagos 

nelas existentes. 

§ 3º O aproveitamento dos recursos hídricos, incluídos os potenciais energéticos, 

a pesquisa e a lavra das riquezas minerais em terras indígenas só podem ser efetivados com 

autorização do Congresso Nacional, ouvidas as comunidades afetadas, ficando-lhes 

assegurada participação nos resultados da lavra, na forma da lei. 

§ 4º As terras de que trata este artigo são inalienáveis e indisponíveis, e os 

direitos sobre elas, imprescritíveis. 

§ 5º É vedada a remoção dos grupos indígenas de suas terras, salvo, ad 

referendum do Congresso Nacional, em caso de catástrofe ou epidemia que ponha em risco 

sua população, ou no interesse da soberania do País, após deliberação do Congresso 

Nacional, garantido, em qualquer hipótese, o retorno imediato logo que cesse o risco. 

§ 6º São nulos e extintos, não produzindo efeitos jurídicos, os atos que tenham 

por objeto a ocupação, o domínio e a posse das terras a que se refere este artigo, ou a 

exploração das riquezas naturais do solo, dos rios e dos lagos nelas existentes, ressalvado 

relevante interesse público da União, segundo o que dispuser lei complementar, não gerando 

a nulidade e a extinção direito a indenização ou ações contra a União, salvo, na forma da lei, 

quanto às benfeitorias derivadas da ocupação de boa-fé. 

§ 7º Não se aplica às terras indígenas o disposto no art. 174, §§ 3º e 4º. 

....................................................................................................................................................... 

....................................................................................................................................................... 
 

FIM DO DOCUMENTO 


